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sentido de que a aplicação do disposto do art. 15, III, da
Constituição Federal não se limita aos casos de conde-
nação à pena privativa de liberdade, uma vez que a ratio
da suspensão dos direitos políticos não é a privação da
liberdade, constituindo uma consequência necessária,
derivada da própria sanção criminal.

Pontes de Miranda, analisando dispositivo seme-
lhante, previsto na Carta de 1946, já consignava: 

A condenação criminal suspende, qualquer que ela seja,
enquanto eficaz a sentença, os direitos políticos. Não só se a
pena é restritiva da liberdade (PONTES DE MIRANDA,
Francisco Cavalcanti. Comentários à Constituição de 1946.
3. ed. Rio de Janeiro: Editor Borsoi, 1960, v. IV, p. 209).

No mesmo sentido, assentando que o texto consti-
tucional não fez qualquer exceção à aplicação do dis-
positivo em comento, é o magistério de Teori Albino
Zavascki:

O constituinte não fez exceção alguma: em qualquer
hipótese de condenação criminal haverá suspensão dos
direitos políticos enquanto durarem os efeitos da sentença.
Trata-se de preceito extremamente rigoroso, porque não dis-
tingue crimes dolosos dos culposos, nem condenações a
penas privativas de liberdade de condenações a simples
penas pecuniárias. Também não distingue crimes de maior
ou menor potencial ofensivo ou danoso. A condenação por
contravenção, que também é crime, acarreta, assim, o efeito
constitucional. (In Direitos políticos - perda, suspensão e con-
trole jurisdicional. Revista de Processo nº 85, janeiro-março
1997.)

Por oportuno, e para ressaltar bem a posição desta
Corte, transcrevo parte do voto proferido pelo Ministro
Celso de Mello no AI 179.502/SP, in verbis:

[...]
A abrangência normativa do preceito consubstanciado no
art.15, III, da Constituição de1988 estende-se, no que con-
cerne à privação temporária dos direitos políticos do réu
condenado em sede penal, não apenas às situações que
emerjam do efetivo cumprimento da pena privativa de liber-
dade - como determinava a Carta Imperial de 1824 (art. 8º,
§ 2º), que só se referia à condenação à prisão ou à pena de
segrego -, mas também, dentre as várias hipóteses cogitáveis
aos casos em que deferido ao sentenciado o beneficio da
suspensão condicional da pena. [...].

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

EExxttrraattoo ddee aattaa 

Decisão: Após os votos dos Ministros Ricardo
Lewandowski, Relator-Presidente, e Dias Toffoli, e da
Ministra Cármen Lúcia, que negavam provimento ao
agravo regimental no recurso extraordinário, pediu vista
do processo o Ministro Marco Aurélio. 1ª Turma, 17.08. 2010.

Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski.
Presentes à sessão o Ministro Marco Aurélio, a Ministra
Cármen Lúcia e o Ministro Dias Toffoli. Compareceu à
abertura da sessão o Ministro Ayres Britto.

Subprocurador-Geral da República, Dr. Edson
Oliveira de Almeida.

Fabiane Duarte - Coordenadora.

VVoottoo

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - O
processo de número 26 versa:

Direitos políticos. Suspensão em decorrência de condenação
criminal transitada em julgado. Art.15, III, da Constituição
Federal. Consequência que independe da natureza da
sanção.

Também entendo que, caso a caso, se deve apre-
ciar a condenação criminal. Receio poder ser condena-
do por lesões corporais, considerado acidente de trânsi-
to, e ter meus direitos políticos suspensos! 

Peço vênia também para prover este agravo.

EExxttrraattoo ddee aattaa 

Decisão: Após os votos dos Ministros Ricardo
Lewandowski, Relator-Presidente, e Dias Toffoli, e da
Ministra Cármen Lúcia, que negavam provimento ao
agravo regimental no recurso extraordinário, pediu vista
do processo o Ministro Marco Aurélio. 1ª Turma,
17.08.2010.

Decisão: Por maioria de votos, a Turma negou
provimento ao agravo regimental no recurso extra-
ordinário, nos termos do voto do Relator, vencido o
Ministro Marco Aurélio. Presidência do Ministro Ricardo
Lewandowski. 1ª Turma, 09.11.2010.

Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski.
Presentes à sessão o Ministro Marco Aurélio, a Ministra
Cármen Lúcia e o Ministro Dias Toffoli. Compareceu à
sessão o Ministro Joaquim Barbosa para julgar processos
a ele vinculados.

Subprocuradora-Geral da República, Dr.ª Cláudia
Sampaio Marques.

Fabiane Duarte - Coordenadora.
(Publicado no DJe de 25.03.2011.)

. . .

Interrogatório - Entrevista com o defensor -
Ocorrência

- Constando do termo de interrogatório ter sido assegu-
rado ao interrogando o contato reservado com o defen-
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sor, descabe acolher preliminar de nulidade no que,
entre a citação e a data da audiência, houve o transcur-
so de apenas um dia.

HHAABBEEAASS CCOORRPPUUSS 110000..332266 - MMGG - RReellaattoorr:: MMIINNIISSTTRROO
MMAARRCCOO AAUURRÉÉLLIIOO

Paciente: Luiz Antônio da Silva Júnior. Impetrante:
Defensor-Geral da União. Coator: Superior Tribunal de
Justiça.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal
Federal em indeferir o pedido de habeas corpus, nos ter-
mos do voto do Relator e por unanimidade, em sessão
presidida pelo Ministro Ricardo Lewandowski, na con-
formidade da ata do julgamento e das respectivas notas
taquigráficas.  

Brasília, 23 de novembro de 2010. - Ministro
Marco Aurélio - Relator.

RReellaattóórriioo

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - A títu-
lo de relatório, adoto as informações prestadas pela
Assessoria: 

Na decisão que implicou o indeferimento da medi-
da liminar, a espécie ficou assim resumida (folhas 18 e 19):

Habeas corpus - Liminar - Inadequação - Crivo do
Colegiado.
1. A Assessoria assim retratou esta impetração:
O paciente foi condenado a 14 anos de reclusão, no regime
fechado, pela prática, em continuidade delitiva, de crimes
de roubo qualificado. Houve recurso de apelação, ao qual
o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais deu parcial
provimento, tão somente para reduzir a pena a 6 anos e 8
meses de reclusão, em regime semiaberto, e 52 dias-multa.
A defesa interpôs embargos declaratórios, visando a procla-
mar-se a nulidade do processo, ao argumento de o réu
haver sido citado um dia antes do interrogatório, o que teria
implicado ofensa ao principio constitucional da ampla defe-
sa. Os embargos foram desprovidos. O Tribunal entendeu
inexistir, na espécie, violação ao princípio da ampla defesa,
pois a lei processual penal não estabelece marco temporal
entre a citação e a realização do interrogatório a ser obser-
vado. Ademais, a defesa não teria comprovado a ocorrên-
cia de efetivo prejuízo.
Contra o referido acórdão foi impetrado o Habeas Corpus
nº 126.931, distribuído ao Ministro Arnaldo Esteves Lima. A
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça indeferiu a
ordem, pois o exíguo prazo - um dia - entre a citação do
acusado e a data do interrogatório somente ensejaria a
declaração de nulidade se demonstrado efetivo prejuízo à
defesa, fato não comprovado na espécie (folhas 107 a 112).
Este habeas volta-se contra esse acórdão. A Defensoria
Pública da União reafirma a tese de nulidade do processo,

por violência ao princípio da ampla defesa, considerado o
interregno entre a citação do acusado e a realização do
interrogatório, diante da impossibilidade de ser preparada a
defesa técnica em tempo hábil. Evoca como precedente do
Supremo o Habeas Corpus nº 84.373/BA, Relator Ministro
Cezar Peluso, julgado em 2 de junho de 2009. Pede a con-
cessão de liminar, assentando-se nulos todos os atos proces-
suais a partir da citação. No mérito, requer a confirmação
da providência.
[...]
Brasília - residência -, 24 de agosto de2009, às 20h.
A Procuradoria-Geral da República, no parecer de folhas 22
a 25, afirma não haver ocorrido cerceamento de defesa,
porquanto o paciente foi assistido por profissional com
quem conversou reservadamente. Sustenta a necessidade de
demonstração de prejuízo para o reconhecimento da nuli-
dade do ato, consoante previsto no Verbete nº 523 da
Súmula desta Corte. Opina pela denegação da ordem.

Lancei visto no processo em 8 de novembro de
2010, liberando-o para ser julgado na Turma a partir de
16 seguinte, isso objetivando a ciência do impetrante.  

É o relatório.

VVoottoo

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO
(Relator) - Ao indeferir a medida acauteladora, assim fiz
ver:

[...]
2. Realmente, o paciente foi intimado, em 27 de agosto de
2007, para comparecer no dia imediato visando a ser inter-
rogado. Segundo consignado no termo de interrogatório
contido no apenso, na audiência ocorreu a nomeação de
defensor. Mesmo que o Juízo tenha proporcionado espaço
de tempo, ao que tudo indica, diminuto para o contato entre
defensor e acusado, o quadro revela haver ficado indefeso
em tal fase.
A organicidade do Direito, mais do que isso, a exigência de
propiciar ao acusado campo para implemento da defesa na
plenitude impedem o endosso da dinâmica introduzida.
Acontece que esse entendimento não viabiliza a formaliza-
ção de ato precário e efêmero, como é o relativo à liminar,
porque a providência pleiteada confunde-se com o próprio
mérito da declaração de nulidade do processo.
[...]

A leitura do termo de interrogatório revela haver
sido designado defensor para assistir ao então acusado.
A Juíza que presidia a audiência indagou a ambos se,
antes do interrogatório, desejavam usar do direito de
entrevista reservada entre si, como previsto na legislação
processual penal. Ante a resposta positiva, o direito foi
exercido. Daí não se poder vislumbrar, na espécie, a nu-
lidade apontada. A lei assegura o contato direto sem
versar a necessidade de, entre a citação do acusado e a
data da realização do interrogatório, haver certo perío-
do de tempo. Indefiro a ordem.
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EExxttrraattoo ddee aattaa

Decisão: A Turma indeferiu o pedido de habeas
corpus, nos termos do voto do Relator. Unânime.
Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. 1ª Turma,
23.11.2010.

Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski.
Presentes à sessão o Ministro Marco Aurélio, a Ministra
Cármen Lúcia e o Ministro Dias Toffoli.

Subprocurador-Geral da República, Dr. Rodrigo
Janot.

Fabiane Duarte - Coordenadora.
(Publicado no DJe de 1º.02.2011.) 

. . .

Brasília, 9 de novembro de 2010. - Ricardo
Lewandowski - Presidente e Relator.

RReellaattóórriioo

O SR. MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI -
Trata-se de agravo regimental interposto pelo Município
de Belo Horizonte, contra decisão que negou seguimen-
to a recurso extraordinário ao fundamento de que são
inconstitucionais as leis que instituíram contribuições
previdenciárias incidentes sobre os proventos de inativos
e pensionistas editadas após o advento da EC 20/98 e
antes da EC 41/2003.

O agravante sustenta, em suma, que a decisão
agravada deve ser reformada, insistindo, dessa forma,
no não provimento do recurso extraordinário. Alega que
a cobrança em questão foi legitimada com o advento da
Emenda Constitucional 41/03.

É o relatório

VVoottoo

O SR. MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI
(Relator) - Eis o teor da decisão agravada:

Trata-se de recursos extraordinários interpostos pelo
Município de Belo Horizonte e pela Beneficência da
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte - Beprem, contra
acórdão que decidiu pela inconstitucionalidade do desconto
previdenciário sobre proventos de inativos instituído pela Lei
municipal 7.968/2000.
Nestes recursos extraordinários, fundados no art.102, III, a,
da Constituição Federal, alegou-se, em suma, ofensa ao art.
4º da EC 41/2003.
As pretensões recursais não merecem acolhida. O acórdão
recorrido está em harmonia com a jurisprudência da Corte,
pacificada no sentido de que é inconstitucional a cobrança
da contribuição previdenciária sobre os proventos de inativos
e pensionistas após o advento da EC 20/98 até a edição da
EC 41/2003. Nesse sentido: RE 441.849-AgR/RS, Rel. Min
Ellen Gracie; RE 435.787-AgR/RS, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence; RE 405.885-AgR/RS, Rel. Min. Cezar Peluzo; RE
424.055-AgR/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa.
Ademais, quanto ao pedido de cobrança da contribuição
previdenciária após 31/03/2004, nos termos da EC
41/2003, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julga-
mento do RE 346.084/PR, Relator para o acórdão o Min.
Marco Aurélio, decidiu que ‘o sistema jurídico brasileiro não
contempla a figura da constitucionalidade superveniente’.
No caso dos autos, a Lei municipal 7.968/2000, ao ser edi-
tada, encontrava-se em desacordo com a EC 20/98, dado
que instituiu contribuição previdenciária sobre os proventos
dos inativos. Assim não há que se falar em legitimidade da
cobrança da contribuição ora discutida após o advento da
EC 41/2003. Por oportuno, destaco do julgamento do RE
346.084/PR, trecho do voto do Min. Sepúlveda Pertence, em
que analisa situação análoga à dos presentes autos:
‘[...] norma constitucional superveniente não pode constitu-
cionalizar, lei anterior, inconstitucional ao tempo de sua
edição, ao menos enquanto vigorar o nosso conceito
arraigado de inconstitucionalidade - nulidade [...]’.

Constitucional - Contribuição previdênciária de
inativos e pensionistas - Constitucionalidade

superveniente - Tese rejeitada pela jurisprudên-
cia do STF - Agravo improvido

I - A jurisprudência do Tribunal é no sentido de que é
inconstitucional a cobrança de contribuição previden-
ciária sobre os proventos de inativos e pensionistas após
o advento da EC 20/98 até a edição EC 41/2003.

II - A EC 41/2003 não constitucionalizou as leis editadas
em momento anterior à sua edição que previam aquela
cobrança. Necessária a edição de novo diploma legal,
já com fundamento de validade da EC 41/2003, para
instituir a exação questionada.

III - Agravo regimental improvido.

AAGGRRAAVVOO RREEGGIIMMEENNTTAALL NNOO RREECCUURRSSOO EEXXTTRRAA-
OORRDDIINNÁÁRRIIOO NNºº 449900..667766 - MMGG - RReellaattoorr:: MMIINNIISSTTRROO
RRIICCAARRDDOO LLEEWWAANNDDOOWWSSKKII

Agravante: Município de Belo Horizonte. Advogado:
Eduardo Augusto Vieira de Carvalho. Agravados: Maria
Lúcia de Oliveira Xavier e outros. Advogados: Marli
Lopes da Silva e outros. Interessada: Beneficência da
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte - Beprem.
Advogado: Jorge Moisés Júnior.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os
Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal
Federal, sob a Presidência do Senhor Ministro Ricardo
Lewandowski, na conformidade da ata de julgamento e
das notas taquigráficas, por decisão unânime, negar
provimento ao agravo regimental no recurso extra-
ordinário, nos termos do voto do Relator.


